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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO Rubrha

DISPENSA DE LICITAÇAO No 21.07l2023-DL

O Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE e no uso de suas atribuições legais, vem instaurar o
presente processo de Dispensa de Licitação para conlralação da proponente: VIEIRA E SOUSA
ASSESSORIA E SERVIÇOS PUBLICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no. I I .539.55210001-99

PATA O ObJCtO é A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM
PRESTADOS NO LEVANTAMENTO DE BENS MOVEIS E IMÓVEIS PERTENCENTES
AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MT'NICIPIO DE ICO - CEARÁ,
DE ACORDO COM AS NORMAS NBPCASB PARA REALIZAÇÃO DE CONCILIAÇÀO
ORÇAMENTÁRIA, PATRIMONIAL E FINANCEIRA, AIUALIZAÇÃO DO SISTEMA DE
CONTROLE DE PATRIMONIO, EMISSAO DE ARQUIVOS PARA O SIM, LIVRO DE
REGISTROS DE BENS, LIVRO DE PATRIMÔNIO, LIVRO INVENTÁRIO E TERMOS
DE RESPONSABILIDADE PELO USO E CONSERVAÇÃO DE BENS PÚBLICOS,
TANTO DA SEDE E ZONA RURAL DESTE MUNICIPIO.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a CONTRÀIAÇAO DE
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NO LEVANTAMENTO DE
BENS MOVEIS E IMOVEIS PERTENCENTES AO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO DO MLTNICIPIO DE ICO - CEARÁ, DE ACORDO COM AS NORMAS
NBPCASP, PARA REALIZAÇÃO DE CONCILIAÇÂO ORÇAMENTÁRIA,
PATRIMONIAL E FINANCEIRA, ATUALIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE DE
PATRIMÔNIO, EMISSÀO DE ARQUIVOS PARA O SIM, LIVRO DE REGISTROS DE
BENS, LIVRO DE PATRIMÔNIO, LIVRO INVENTÁRIO E TERMOS DE
RESPONSABILIDADE PELO USO E CONSERVAÇÃO DE BENS PÚBLICOS, TANTO
DA SEDE E ZONA RURAL DESTE MLTNICIPIO, da Pessoa Jurídica VIEIRA E SOUSA
ASSESSORIA E SERVI OS PUB I .ICOS T,TDA inscrila no CNPJ sob o n'. I I .539.55210001-99 e

GO
a

C

corr base no Termo de Referência.

AJim de capacitar os técnicos de Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAÁE, para sanar
as pendencias relacionadas sos convênios e projetos, faz-se necessário a conírataÇão de empresa

especializacla para realização de curso de capacilaÇão com orientaÇões técnicas precisas, em tempo

real. sobre o planejamento de ações educacionais, execuções de programas e prestação de contas.

Ressalta-se que os Preços elaborado pela Pessoa Jurídica VIEIRA E SOUSA
ASSI]SSORIA E SERVI OS PU BI-ICOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n". I I .539.552/0001-99,(l
devidamente aprovado pela Autoridade Competente do SAAE, no qual evidencia os serviços a serem

contratados.

II DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações

devem ocorrer por meio de licitações.
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A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir âs necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas Íisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosâ às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/I988:
(...)

"XXI - ressalvados os casos especrJicados na legislação, as obras, sertiços,
compras e alienações serão contratados mediqnte processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições o lodos os concorrenle§, com cláusulas que
eslabeleçam obrigações de pagamenlo, mantidqs as condições eÍetiyds da proposta,
nos termos da lei, o qual somente permitird as exigências de qualificaçõo técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento dos obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n'8.666 de
2l dejunho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitagão é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios
da Iegalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contrâtações que possuem caracterizações específicas
tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realizaçáo adequada
das funções estatais.

Na oconência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, â lei previu exceções à regra, as

Dispensas de Licitagões e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a
obediência ao estâbelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666193, onde se verifica ocasião em que é

cabível a dispensa de licitação:

''Arr. 24 É dispensovel a licitação:

ll - pqra outros serviços e comprqs de valor até dez por cento do
limite previsto na alinea "a" do inciso ll (R$ 17.600,00) do artigo
qnterior, e pata alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde
que ndo se refiram a parcelas de um mesmo serviço. comprq ou
alienação de maior vulto que possa ser reqlizqda de uma só vez."

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com bâsejurídica no inciso ll do

art.24 da Lei n" 8.666/93.

III _ DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA Df, FRAGMENTAÇÀO

Diz o art. 26 da Lei 8.666193, em seu parágrafo único

"Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade ou
de relardamento, prcvislo neste arligo, será instruido, no que
couber, com os seguintes elementos:
I - caracíerizqção dq situaçdo emergencial ou calamitosa que
justiÍque a dispensa, quando for o caso;
II - razão da escolhq doíornecedor ou execatqnte:
III - juslifrcativa do preço;
IV documenÍos de aprovaçdo dos projetos de pesquisa aos quois
os bens serão alocados. "
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Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesqulsas preços
junto a órgãos públicos, tendo a EmpreSa VIEIRA E SOUSA ASSESSORIA E SERVICOS
PI.JBLICOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n". I I .539.55210001-99, apresentado preços compatíveis
com os praticados nos demais órgãos da Administração, conforme mapa de apuração de preços, anexo
a Autorizâção.

Os serviços disponibilizado pela Empresa supracitada é compatível e não apresenta
diferença que venha a influenciar na escolh4 ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do
menor preço.

v-DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do
objeto do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado
para a Administrâção igual a R$ 17,266.67 (dezessete mil. duzentos e sessenta e seis reais e sessenta
e sete centavos).

O MENOR VALOR ofertado a esta Secretaria Íbi de RS 17.000.00 (dezessete mil
reais), em pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública através de coletas
de preços realizado pelo Setor de Compras.

Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação €stá dentro
do valor de mercado.

VI _ DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O criterio do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra
gerâI, e o meio de aferí-lo está em juntar aos âutos do respectivo processo pelo menos 03 (três)
propostas.

"sdolst como regto a rcalizaçdo de colela de preços nas
conttatações de semiço e comprus dispensadas de licilaçiio com

Íundamento no a . 21, inciso Il, da lei n. 8.666,O3" (Decisiio n'
678/95-TCU-Plendrio, ReL Min. Lincoln Magalhdes du Rocho-
DOU de 28. 12.95, pdq.22.603).

"Proceda, quando da rcalização de licitaçiio, dispensa ou
inerigibilidade, à consultü de preços cofienles no mercado, ou

fLrados por órgdo oÍicial competente ou, ainda, conslsntes do

sistema de registrc de preços, em cumpimenlo ao disposlo no srt
26, pardgrafo único, inciso III, e arl 13, inciso Il1 da Lei
8.óó6n9%, os quais devem ser onexados so prccedimenlo
licitatório (,,,)," Acórdiio I 705/2003 Plendio.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trâta-se de situação pertinente a

Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima,

a orientação é que no caso d€ dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por

analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666193, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o

fornecimento àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica,

qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art.27 clc Ar1.28

Ruâ José Ribeiro Monte, no 231, Centro lcó/CE, CEP 63.430-000
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ao 3 I da Lei 8.666193.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade
do mercado em se tratando de serviços similar, podendo a Administração contratalo sem qualquer
afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

\.II - DA ESCOLHA

VIEIRA E SOUSA ASSESSORIA E SERVI ÇOS PUBLICOS LTDA , inscrita no CNPJ sob o
n'. I I .539.552i0001-99, RuaAntonio Alves de Lima, 120, Centro, várzea Alegre - CE,

VALOR de R$ RS 17.000.00 (dezes sete mil reais)

VIII _ DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, â Administrâção tem o dever de
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos io att. 27 da Lei 8.666193. Porém,
excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos,
notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § l' do art. 32 da Lei
8.666t93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso lV da Lei
n" 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § j', da CF) de que
nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou
inexigibilidade, é obrigatória q couprovação por parte da
empresq contratada de: Certidõo Negativa de Débito (INSS - art.
17, inciso l, alínea a, da Lei no 8.212, de 1991);Certidão
Negativa de Débilos de Tribulos e Contribuições Federais (SRF-
IN n' 80, de 1997); e Certificado de Regularidade do FGIS
(CEF) (art. 27 da Lei n" 8.036, de 1990). Ácórdõo 260/2002
Plenário.

Fora juntada, pelo gestor da secretaria interessada, a documentação da Empresa, relativa
a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e

qualificação técnica, conforme reza os âÍigos 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666193.

IX _ DA CARTA CONTRATO _ MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe,

definindo claramente as obrigações das partes, junta aos autos a Minuta de Contrato.

X. CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do

mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta

à lei de regência dos certâmes licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro beneficio do Município com a contratação da

Empresa, opinamos pela contrataçãô direta da empresa VIEIRA E SOUSA ASSESSORIA E

o n". I 1.539.55 210001-99, mediânteSERVICOS PUBLICOS LTD inscrita no CNPJ sob

0ê
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A Empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação do fomecimento pretendidos, foi:
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procedimento de DISPENSA DE LICITAÇAO, parâ a realização do fomecimento, conforme
especificado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem, que a Empresa atende as necessidades do Município e que a
proposta de preços é compativel com o valor de mercado, conforme pesquisas de pregos âpresentâdas.

Por tanto opinamos pela contratação direta, tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de

licitação.

ICO - CE, 14 DE SETEMBRO DE 2023.

DANIEL MACI DE MELO PEIXOTO

Ordenador de Despesas do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE
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